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Um importante debate está sendo dado no interior dos estudos do movimento operário e está começando a resultar interessante para os historiadores da escravidão. De fato, desde o encontro nacional da Anpuh de Niterói em 2001, uma Mesa Redonda organizada pelo nosso GT, a polemica foi-se instaurando informalmente, as vezes de uma forma um pouco ríspida, mas sempre fraternalmente. O mesmo versa sobre como relacionar o trabalho livre com o trabalho escravo. E ainda depois da abolição, como estudar os trabalhadores africanos e seus descendentes na sua relação com os trabalhadores livres, fossem estes locais, imigrantes ou migrantes. As dúvidas colocadas naquele dia têm se expandido, partindo de toda uma série de trabalhos anteriores que encaram a relação entre trabalho livre-escravo.

Lembrei deste debate para trazer a colação um tema tão importante quanto este e que está na base do mesmo. O que devemos estudar quando estudamos a classe trabalhadora? A diversidade e a heterogeneidade ou aqueles elementos que unificam, que homogeneizam a classe? Entendo que esse debate é mais abrangente e que nos permitiria avançar sobre as formas de abordar o trabalho e aos trabalhadores. De fato, a questão étnica, da africaneidade deveria ser tratada nos termos da homogeneidade e da heterogeneidade no interior da classe.

Para isto é importante a forma em que vamos a definir o sujeito a ser estudado, o período, os elementos de análise e as nossas fontes. A definição desses elementos será central para o resultado final do nosso estudo. É um pouco evidente mas parece necessário que seja recolocado. Vejamos, se o nosso enfoque se restringe a os trabalhadores de uma rama da indústria em rápida expansão num contexto de crise, pode levar a conclusões extremamente otimistas. Pelo contrário, uma profissão que está sendo substituída, mesmo num momento de auge pode dar resultados insatisfatórios para esses trabalhadores, sem que isto se transmita ao coletivo. O mesmo poderíamos dizer do recorte cronológico. Se nos concluímos o nosso trabalho com um auge paredista a avaliação dos trabalhadores será diferente do caso de deter a análise num momento de crise e desestruturação do movimento trabalhista.

No meu caso me interessei por compreender como foi que diversos grupos imigrantes, se tornaram primeiro trabalhadores e depois membros da classe operária. Este é o tema da minha tese. Claro, que escrevi sobre a Argentina e, mais especificamente sobre Buenos Aires, entre 1880 e 1920.

Se pudéssemos fazer um corte dos grupos que compunham a classe trabalhadora de Buenos Aires no início do período, teríamos um amontoado de pessoas sem uma identidade construída no entorno ao trabalho, comportando-se segundo interesses particulares e individuais, visando a possibilidade de ascensão social. Uma anedota pode ilustrar esta situação: Em 1871, um refugiado francês, delegado da Internacional dos Trabalhadores em Buenos Aires, enviou uma carta a Marx para explicar as dificuldades na organização dos trabalhadores no Rio de la Plata. Ele dizia que a ascensão social era possível e concreta; e que, por isso as organizações trabalhistas não prosperavam. As disputas entre Capital e Trabalho eram rapidamente resolvidas e não passavam de negociações que beneficiavam aos artesãos e jornaleiros. O trabalho era abundante e bem remunerado, e qualquer um que tivesse uma vida regrada e frugal podia reunir um Capital e tornar-se proprietário. Mesmo com refugiados socialistas e republicanos chegados da Europa, era impossível transformar esse país de bárbaros e selvagens num país socialista. Alguns socialistas e communards que viviam em Buenos Aires puseram fogo na igreja de El Salvador em 1875. A conspiração tinha como finalidade chamar os imigrantes e criollos pobres à revolta e à luta contra a oligarquia; uma vez triunfantes, repartiriam as fortunas dos ricos. Eles levaram algo dos ricos: algumas cacetadas e advertências da polícia. Queimar uma igreja não era tão mal visto entre a elite anticlerical, podendo até ser perdoado, desde que não se pensasse em repartir a fortuna dos ricos.

Mesmo assim, no final do período estudado seria possível falar de classe trabalhadora, embora estivéssemos na frente de um mercado de trabalho quase tão fragmentado e desarticulado, e tão sujeito à demandas ocasionais como no início. O acesso ao mercado de trabalho era irregular e temporário. Durante grande parte do período, o desemprego foi enfrentado diretamente pelos trabalhadores-imigrantes, retornando aos seus países de origem, quando era possível, ou pulando de emprego em emprego, de biscate em biscate ou alternando o campo e a cidade.

Como explicar as explosões solidárias, senão mediante a consciência de pertencer a um mesmo grupo social que as vítimas iniciais de cada um dos confrontos. A Semana Trágica de 1919 é a última manifestação deste tipo: espontânea, explosiva e capaz de superar as forças de organização dos sindicatos e partidos. As greves gerais deste tipo permitiram unificar nas ruas, as experiências do fragmentado mercado de trabalho. Estas greves expressavam essa consciência de classe estabelecida no cotidiano, na vivência de condições de vida determinadas; de um modo de vida, antes que de variáveis objetivas. Em cada grande protesto, os dirigentes apelariam para os problemas da moradia, da alimentação, da saúde, etc. como forma de sensibilizar grevistas potenciais e de superar as diferencias das lideranças.

Este apelo modelou o tipo de manifestação dos trabalhadores desde o início do Século XX. Nos grandes protestos e confrontos – 1902, Semana Roja, Centenário e Semana Trágica –, o padrão do protesto estava relacionado com o apelo à dignidade e à solidariedade. A desigualdade e a exploração emergiam no cotidiano, ao passo que, no heterogêneo mercado de trabalho, o problema da exploração não era tão evidente, devido à alta rotatividade. Pulando de um local a outro, o trabalhador tentava burlar a exploração, e melhorar a sua sorte. Este tipo de mercado de trabalho tornou muito difícil a organização no lugar de trabalho, mas nos conventillos, bairros e ghettos proletários a organização era mais simples e segura
 A consciência de classe criada no espaço aberto e público dos cortiços explodia pública e violentamente nas ruas, reforçando a identidade e a pertença a um determinado grupo social.

A imigração não foi um empecilho na conformação de um grupo social único. A falta de bairros étnicos e a circulação dos imigrantes dentro da cidade de Buenos Aires, devido ao mercado de trabalho e ao mercado da habitação, permitiram o contato dos recém-chegados com os problemas existentes nesta cidade. Os primeiros momentos dos imigrantes em Buenos Aires devem ter sido os de maior afastamento com os moradores já estabelecidos. Isto tem a ver com as expectativas que trazia o imigrante: expectativas de melhorar de vida, de mudar de sorte, de arranjar uma forma de enriquecer rapidamente. Passado este primeiro momento as expectativas igualavam-se aos poucos e as perspectivas de melhoras passavam a ser mais imediatas: mudar-se para um conventillo um pouco melhor ou alcançar a casa própria.

O mercado de trabalho de Buenos Aires apresenta sérias dificuldades para pensar que este pode ser o fator de coesão da experiência dos grupos que faziam parte do mundo do trabalho urbano. A heterogeneidade das tarefas tinha um denominador comum na precariedade da situação dos trabalhadores nas oficinas e indústrias. Esta precariedade tinha diversas origens, que tentamos desvendar ao longo da tese. Mas a base da precariedade do emprego estava no estado rudimentar da produção da Argentina. A base tecnológica existente demandava um grande número de trabalhadores com uma baixa qualificação profissional, o que facilitava a alta rotatividade da mão-de-obra nas oficinas e indústrias. O mercado de trabalho formou-se com a precariedade e instabilidade como caraterísticas principais, e que se mantiveram ao longo do período. Este mercado teve dois momentos bem marcados: entre 1880 e 1900, tirando os momentos de crise, a demanda excedia a oferta de mão-de-obra. A partir de 1900, inverteram-se os termos, a oferta excedia a demanda. A instabilidade da mão-de-obra em ambos momentos está relacionada com a temporariedade da demanda e a baixa qualificação requerida. Todas as atividades econômicas estavam vinculadas aos ciclos rurais de produção; o auge ou a crise do setor atingiam severamente o resto da produção. Entre 1880-1900, a proporção de trabalhadores em tarefas não permanentes é alta em relação àqueles que estavam empregados permanentemente.

Se o trabalho não é o elemento de coesão deste grupo social, onde procurá-lo? Será possível que o fator de união estivesse fora do mundo do trabalho? É possível pensar que a experiência da oficina ou da fábrica possa ser contestada ou confrontada por outro tipo de experiência na conformação da classe trabalhadora? Não estamos negando a importância do trabalho como uma experiência vital na vida dos operários de Buenos Aires, se pensamos que a quantidade de horas de trabalho foram sempre muito elevadas.
 Mas a desagregação do mercado de trabalho, a fragmentação das unidades produtivas numa constelação de oficinas, a baixa concentração de trabalhadores nos locais de produção e a heterogeneidade dos processos produtivos não se conseguiam amalgamar numa experiência comum.

A exploração, com certeza, deve ter sido um dos principais componentes da experiência do mercado de trabalho. Mas a exploração não estava restrita ao âmbito do trabalho; pelo contrário, esta era uma condição central às relações entre capital e trabalho ao longo do período. A exploração intensificava-se em duas situações impossíveis de evitar: na alimentação e na habitação. 

Assim, como a experiência do trabalho era heterogênea, devemos procurar a homogeneidade em outra situação: na vivência das condições de vida. As condições de vida deixavam uma marca indelével nas pessoas, permitindo uma comunidade de experiências adquiridas nos pátios dos conventillos e no consumo dos mesmos gêneros alimentares. O mesmo tipo de alimentação e habitação foram sendo incorporadas como parte de uma identidade comum, a dos explorados e marginalizados da sociedade, construída no em torno dos lucros gerados pela economia agropecuária de exportação.

As condições de vida permitiam unificar o sentimento de exploração comum, estabelecendo um modo de vida particular.
 As condições de vida atuavam como um catalisador que unificava as experiências em suspensão, acelerando o processo de aproximação dos explorados. O conventillo forçava o encontro dos vizinhos em espaços comuns, permitindo o intercâmbio de experiências e sentimentos em torno das condições de vida e alentando as ações coletivas. As lutas pela melhora das condições de vida permitiam identificar a comunidade de interesses entre Estado e Capital, confrontados com os interesses dos trabalhadores e suas famílias. A cada luta iniciada, o sentimento de desigualdade crescia, alentado pela repressão ou pela venalidade dos funcionários públicos, sempre prontos a auxiliar os zeladores, os empresários das moradias ou aos donos dos inquilinatos. Estas problemáticas favoreceram a reflexão e o estabelecimento de diferenças evidentes entre exploradores e explorados.

Este sentimento de exploração fazia-se mais evidente em momentos particulares, mas também diacronicamente. Este foi um processo, não um descobrimento único. Este processo não parava de concretizar-se, era um redescobrimento permanente. Mas, mesmo assim, a condição da exploração teve seus momentos determinantes. No longo prazo, as condições da exploração ficaram cada vez mais evidentes depois da virada do século. A ascensão social estava cada vez mais restrita a quem dispunha de um bom capital inicial. A demanda de mão-de-obra era cada vez mais limitada, sendo necessário para os operários qualificados recorrer a biscates para poder sobreviver. 

Ninguém discute que existe uma classe operária atuando desde finais da década de 1930. Mas como classificar os grupos de pessoas do período anterior? Como fazer história social, se o sujeito é o indivíduo? Alguns historiadores ignoram a questão, fragmentando o sujeito coletivo segundo a sua origem nacional, a atividade sócio-profissional, ou opção política. A origem nacional não pode ser negada se pensamos que entre 1871 e 1880 ingressaram na Argentina 260.885 imigrantes, dos quais 87.066 permaneceram em Buenos Aires; entre 1881 e 1890, esta quantidade mais do que triplicou, passando a 841.122 imigrantes, sendo que 278.508 deles optaram por Buenos Aires. O impacto desse grande número de pessoas sobre uma pequena cidade ocasionou sérias complicações urbanas e sociais.
 Porém, se a origem nacional abarca diversos grupos sociais, ela não inibe a situação social de todos os seus componentes. Os pontos de contato entre o pedreiro e o empreiteiro italianos são inúmeros, mas os seus interesses e necessidades são muito diferentes, e muitas vezes são conflitantes. Outros historiadores preferem esticar o grupo de análise abarcando até as classes médias, argumentando com as grandes possibilidades analíticas abertas pela falta de um recorte do sujeito.

Alguns autores optaram pela etnia como forma de definir as identidades durante o nosso período. Para estes autores o conceito de classe deve ser rejeitado na analise dos italianos em Buenos Aires, alegando que a questão étnica debilita a consciência de classe, sobretudo se patrão e trabalhador tinham a mesma origem nacional e pertenciam a momentos imigratórios diferentes, o que alentava o anseio pela ascensão social. Estes elementos, principalmente a esperança do ascensão social e as relações étnicas, conformaram uma “identidade de classe média” entre os trabalhadores.
 Segundo esta interpretação não temos mais trabalhadores, unicamente imigrantes que esperam ascender socialmente, tornando-se ricos como o patrão; embora este fosse o dono de alguma pequena oficina, sempre era melhor que ser o empregado dessa oficina. Assim, passavam a ignorar a sorte dos vizinhos dos cortiços e dos colegas da oficina.

Estes autores refugiam-se na etnia, que perpassa a trama social, mas deixam o sujeito estudado irreconhecível, se não fosse pelas referências contextuais. Nesta interpretação é impossível falar de classe, porque a classe não tinha se reconhecido como tal e, por tanto, não era uma classe. Dessa maneira, acabaram metendo pela janela aquilo que tinham expulsado pela porta. Ou seja, definem a questão althusserianamente: como a classe trabalhadora não era uma classe em si, então não era uma classe para si. Em algum momento, poderia até se conformar como classe, mas nunca na virada do século, quando as condições de vida não eram as adequadas.
Tentaremos explicar a nossa opção teórica e explicar porque entendemos que é possível falar de classe trabalhadora. A classe é um processo histórico, não um conceito a ser demonstrado. As classes, como apresenta Thompson no debate com os estruturalistas, não são categorias abstratas, podendo ser analisadas pelos papeis que os homens representam, à medida que se sentem pertencendo à classe, definindo seus objetivos tanto entre si mesmos como contra outras classes. A classe é uma relação entre pessoas, não uma coisa, e ela se constrói a si própria, tanto quanto é construída pelas condições objetivas e pelos seus adversários. A classe é conformada por pessoas que têm a disposição a comportar-se como classe, porque têm os mesmos interesses, o mesmo sistema de valores e um conjunto de experiências comuns sobre a realidade vivenciada e processada culturalmente, que lhes permite comportar-se de uma determinada maneira, reconhecendo uma identidade dos seus próprios interesses e diferentes de outros homens, os detentores dos meios de produção, ou de reprodução.

Essa identidade de interesses, que contraria os patrões, pode ser achada em Buenos Aires ao longo do nosso período, principalmente a partir da virada do século. Os trabalhadores atuaram reivindicando direitos que entendiam como próprios, baseados nas ideologias socialistas e anarquistas predominantes. Os direitos sociais não estão restritos ao âmbito do trabalho e estende-se à melhora das condições de vida. Nas situações em que os trabalhadores reivindicavam seus direitos, encontravam-se cercados por uma tríplice aliança: patrão, Estado e comerciantes e empresários da habitação. Estas forças atuavam isoladamente ou em conjunto contra os interesses dos trabalhadores.

Falamos em “classe trabalhadora” e não em “classes trabalhadoras”. “Classes” é um termo descritivo, que não esclarece muito a comunidade de interesses que inclui. Amontoa uma série de fenômenos sem muita relação uns com os outros. Classe, por sua vez, une elementos, aparentemente sem conexão, mas que se encontram numa série de atitudes e ações unificadas nas práticas cotidianas, ou em momentos excepcionais. Há certos ‘ritmos e intensidades’ no reconhecimento das pessoas como classe. Há momentos, principalmente ao longo do nosso período, em que a classe manifesta-se de uma forma mais evidente. Estes momentos são os momentos dos grandes conflitos. O ritmo na conformação da classe estava indicado pelo avanço do Capital e pela sua consolidação como um horizonte permanente. A intensidade, por sua vez, estava marcada por certas ações próprias – como a agitação que antecedeu à greve de inquilinos – ou externas – como as grandes repressões de 1910 ou da Semana Trágica –, que permitiram homogeneizar as experiências e imprimir uma marca indelével na formação da consciência de classe.

Temos falado em classe trabalhadora. Isto significa que daqui por diante manteria o mesmo padrão de comportamento? Aqui temos uma questão em que têm esbarrado aqueles que negam a classe. Negando a teleologia, terminaram sendo altamente teleológicos. A classe como formação histórica é um processo e, como tal, tem avanços, retrocessos e até mudanças no rumo inicial. 

Quanto à reconformação da classe trabalhadora, observamos algumas questões que podem ser de interesse. Por um lado, durante o nosso período conforma-se uma classe trabalhadora que podemos denominar como “rebelde”, predisposta a apelar à rebelião para obter melhoras na sua condição. A radicalização desta classe implicava optar pelas táticas do anarquismo ou do sindicalismo revolucionário, e não do parlamentarismo ou do socialismo como práticas políticas. O mercado de trabalho, a baixa qualificação dos trabalhadores e a cultura do cortiço garantiram ao anarquismo da ação direta a hegemonia da classe trabalhadora. O sindicato era o locus da agitação, como posteriormente passaria a ser o locus da negociação.

Certas mudanças sociais, econômicas e políticas verificam-se no final do período, quando o socialismo cresce significativamente nas eleições e os sindicalistas passam a negociar com o Estado como forma de obter melhoras. Os anarquistas permaneceram como o único setor radicalizado, e cada vez com menos espaço. A classe trabalhadora deixa de ser rebelde para ser reformista. A revolta perdeu espaço para a luta por garantir um lugar no sistema de relações capitalistas. A classe trabalhadora do início do século XX começou a desmanchar, a fracionar-se em pequenas unidades, fundamentalmente na próspera década de 1920. As transformações na estrutura produtiva e a passagem de um sistema produtivo baseado nas oficinas a um outro fabril, junto às transformações no tipo de habitação, às mudanças no sistema político, como o retorno do conservadorismo, e ao impacto decisivo da indústria de massas nos consumos dos trabalhadores, resultarão numa outra classe trabalhadora. Esta sim, aceita por quase todos os analistas da história social argentina.

O modo de vida, construído a partir das condições de vida e do mercado de trabalho processados culturalmente, revela um alto grau de autonomia da classe trabalhadora. O Estado pouco ou nada fazia por este grupo social e, na maioria dos casos, a sua intervenção provocava graves confrontos. A intervenção estatal nas condições de vida se produzia em momentos específicos, geralmente quando estas eram intoleráveis para o conjunto da população, ou mais especificamente, quando parecia ameaçar a ordem pública O mesmo acontecia nos conflitos sociais que derivavam destas condições, ou daqueles originados no âmbito do trabalho, espalhando-se ao conjunto da população. As denúncias dos reformistas liberais ou dos organismos estatais, destinados a atender a questão social, ou, praticamente não sensibilizaram as autoridades, a não ser nos últimos anos, com a mudança na natureza do Estado. 

As atitudes e posições destas pessoas tinham fortes elementos em comum. Como se produziu esta mudança? Como foi que o povo se transformou em classe? Analisaremos o caso da alimentação para apresentar a transformação do povo em classe e a superação etnicidade na conformação da classe.

Buenos Aires é um local interessante para ser avaliado. Como a principal cidade portuária de um país formado por imigrantes, não deixou de ser o local de encontro de culturas diferentes. Desde o início do século XIX, foram vários os grupos de imigrantes que chegaram nesta cidade para desenvolver atividades produtivas e comerciais. Inicialmente foram os genoveses, napolitanos, irlandeses, escoceses, franceses, alemães, espanhóis e portugueses que chegaram com sua força de trabalho a Buenos Aires, levando na bagagem
 – e não unicamente em termos culturais – suas tradições culinárias. Em Buenos Aires, como num caldeirão, foram sendo jogados os diversos ingredientes destas culturas.

A cidade, qualquer cidade, Buenos Aires neste caso, é o local do encontro e do sincretismo culinário. A cidade é central neste processo e não unicamente pela interação cultural, mas também pela circulação dos produtos e das receitas entre os diferentes estratos sociais. Por exemplo, a cozinheira levava receitas à mesa do patrão e retirava alguns ingredientes. A origem das cozinheiras, profissão integralmente feminina na Buenos Aires do período, deve ter permitido a educação culinária dos portenhos nas distintas cozinhas em interação.
 Os processos de integração têm sido horizontais e verticais, e sempre de mão dupla.

A mulher desempenhou um papel central na constituição da dieta operária e na sua difusão. Era ela a responsável direta pela alimentação cotidiana, pelo tipo de consumos familiares e, ainda, pelas estratégias estabelecidas para organizar o orçamento familiar. Isto leva-nos a prestar atenção à questão do gênero e às estratégias montadas pelas indústrias e vendas de alimentos, mas também a considerar a dimensão de classe destas mulheres.

A cozinha portenha, ou qualquer outra, foi conformada por meio do intercâmbio de produtos e tradições entre grupos sociais variados e diversos, é o resultado do encontro e da hibridização. Um gênero alimentar pode ser a expressão de uma região, mas uma receita é o resultado do encontro de produtos de diferentes locais. A cozinha é o espaço de encontro e hibridização de várias culturas ou tradições alimentares, e isto diz respeito à questão da identidade.

Na questão da alimentação têm prevalecido as análises de formação da identidade étnica, principalmente se tratando de uma cidade como a Buenos Aires da grande imigração, na qual conflui uma enorme quantidade de pessoas. Nesta cidade os argentinos deixaram de ser a maioria absoluta da população para passar a ser a primeira minoria, sendo a segunda os italianos. Os portenhos, eram uma ilha num mar de imigrantes e migrantes. Poderiam fazer valer os seus costumes? Prevaleceriam aqueles dos recém-chegados? Se nos guiássemos por alguns autores, a marca étnica na alimentação seria inevitável. No caso de Buenos Aires, esta marca será a marca da Itália. A italianidade estaria presente em vários aspectos da cultura de Buenos Aires, especialmente na alimentação.

Na visão multiculturalista, ainda que com uma carga de valor diferente, o imigrante teria mantido a segregação voluntariamente, como forma de diferenciar-se dos nativos. A abordagem multiculturalista proposta por esta visão leva-nos a dois tipos de imobilismo: o já mencionado, da “natureza-cultura” alimentar, e, por extensão, à imutabilidade dos grupos étnicos, que permaneceriam inalterados e sem experimentar nenhum tipo de mudanças, ainda que em condições de contato intenso com outros grupos étnicos, no caso; com tradições culinárias contrastantes. Nosso argumento tem outra perspectiva. A etnicidade deve ser analisada como um processo e não como dada. Os encontros e confrontos com outras culturas tendem a reforçar certos aspectos da bagagem original e a descartar outros, mantendo a etnicidade numa situação de constante invenção e reinvenção.

É possível que um grupo subalterno tenha se tornado culturalmente hegemônico? Por que outras cozinhas não tiveram a mesma capacidade de irradiação? A cozinha italiana é a cozinha por excelência, aquela que consegue atingir todos os gostos? Os imigrantes italianos podem ter resistido os embates assimilativos do Governo e das classes médias? Qual marca seria mais forte, a da etnicidade ou a da classe?

Esta italianidade culinária seria um conjunto heterogêneo de elementos de várias partes da Itália junto a outros de origem local. O caráter étnico da cozinha teria sido redefinido com o tempo. Este processo superou o nosso período de estudo e coincide com o renascer das etnicidades e, ao mesmo tempo, com a crise socio-econômica da Argentina, que favoreceu este processamento das identidades.

Em termos gerais, as fontes concordam que era difícil distinguir os imigrantes pela origem. Os que se podiam distinguir facilmente eram os recém-chegados. Estes resistiam um tempo antes de abandonar os seus costumes. Esta prolongação inicial dos costumes originais era um estado passageiro e logo passavam a incorporar os consumos locais. Embora os processos pudessem ser mais ou menos demorados, segundo a etnia, é possível pensar numa assimilação externa relativamente rápida dos imigrantes.

A imigração é avaliada pelo próprio imigrante como um fenômeno temporário e reversível. Depois de reunir algum dinheiro, voltaria à sua terra para comprar uma pequena fazenda ou uma casa, o que seria seu futuro sustento. Temos que lembrar que quase 50% dos imigrantes italianos que chegaram à Argentina retornaram.
 Então, a imigração, como processo e como expectativa, faz com que os costumes sejam mantidos por um tempo, de acordo com a evolução desse processo. Os napolitanos, por exemplo, eram vistos como extremamente frugais. Esta frugalidade estava relacionada com a expectativa de um pronto retorno, pelo que tentavam não aficionar-se à carne e outras iguarias.

Os que se integravam mais rapidamente eram os espanhóis; os italianos demoravam um pouco a acompanhar esta tendência. Assim, podiam ser reconhecidas por algumas características alimentares que faziam evidente o pertencimento as determinadas regiões: os napolitanos cheiravam a alho e vinho, os genoveses a pesto, os piemonteses comiam legumes crus, queijo e pão, e assim por diante. Do mesmo modo, outros grupos nacionais não italianos também podiam ser reconhecidos pela alimentação.

Porém, certos fatores de complicação surgiram na hora de manter os costumes. Em primeiro lugar, a oferta do mercado de alimentos estava direcionada aos consumos existentes. Em segundo, a irrupção das manufaturas e do processo de industrialização da alimentação que deslocaram as produções tradicionais. Em terceiro, as dificuldades na elaboração doméstica dos alimentos pela falta de espaço nas habitações. Em quarto, a falta de utensílios de cozinha adequados para o processamento dos alimentos em casa. Em quinto, um alto número de homens que moravam sozinhos e preferiam comer em fondas (um pequeno restaurante popular) comprar comidas prontas ou preparar o prato popular, o puchero. Em sexto, a necessidade da mulher de trabalhar, fora ou dentro da casa, para complementar a renda, tirava tempo dos afazeres domésticos. Em sétimo, e relacionado com o anterior, na cidade de Buenos Aires a quantidade de mulheres sempre foi menor que a dos homens, além de as mulheres argentinas sempre terem sido a maioria das mulheres, de Buenos Aires.

A somatória de todos os fatores mencionados atentava contra a continuidade dos costumes étnicos. Mesmo procurando consumir os produtos próprios, ou pelo menos criar um caráter italiano para determinados pratos e misturá-los com outros evidentemente locais, a alimentação do imigrante teve que ser recriada no meio de um turbilhão. Se a vida do imigrante estava em transformação, por que não os seus costumes alimentares? A industrialização e o papel da mulher foram decisivos nestas transformações, tanto na Itália quanto na Argentina. Estas são as principais questões a ser analisadas. 

Um elemento parece ser bastante importante na melhora dos padrões alimentares: o alto grau de imigração de famílias inteiras. Ao contrário do que sucedia dentro da Europa, ou nos Estados Unidos, onde a migração italiana era predominantemente temporária e de homens sós, a imigração italiana para a Argentina compunha-se de famílias. Neste caso, não havia uma pressão tão forte para poupar sobre os consumos alimentares e enviar umas liras mais ao núcleo familiar na Itália. Este dinheiro era aproveitado, em primeiro lugar, para melhorar a alimentação.

Para as mulheres imigrantes, continuar com os consumos originários exigia todo um esforço, difícil de manter indefinidamente. Geralmente, quem não tinha uma casa própria não tinha uma cozinha própria. Isto é central para manter costumes alimentares que demandam um longo tempo de elaboração. Para aqueles que viviam em conventillos, num quarto alugado ou num barraco pequeno, construído às pressas, era vantajoso centrar a alimentação naqueles gêneros que não requeriam um complicado processo de elaboração. Por isto é que prevalecia o puchero e alguns pratos à base de farinha de milho, como a polenta.
 

As donas de casa “criollas” elaboravam os alimentos deixando-os ferver um tempo, enquanto a comida ficava pronta, elas desenvolviam outras tarefas. E não outras tarefas domésticas, mas trabalhos pagos desenvolvidos no âmbito doméstico. No conventillo existiam dois tipos de comida: aquelas à base de fervuras ou as saladas cruas. Mas as saladas e as verduras podiam escassear fora da estação ou durante algumas altas ocasionais e, nesse caso, as opções eram puchero e polenta.

A hegemonia do puchero e da polenta entre os italianos produzia uma certa monotonia alimentar, quebrada nos dias de folga ou de celebração do ciclo da vida doméstica, quando as famílias reuniam-se para comer juntas. Nestes momentos voltavam os consumos europeus, como o vinho e os pratos regionais. Poderíamos dizer que a cozinha étnica era uma cozinha festiva, da convivência, e não do dia a dia. Nestas situações, emerge o caráter étnico da alimentação, retornando aos consumos consuetudinários da Itália.
 O domingo, o dia de folga ou aqueles de celebração da vida doméstica eram os momentos de encontro por excelência. Não unicamente com parentes, vizinhos e amigos, mas também com os próprios membros do grupo familiar. Nestes dias os gastos eram maiores e apareciam certos consumos, como o vinho ou carnes de porco ou de ovelha.
 Sem rejeitar pratos de outras tradições, no âmbito do cotidiano ou das festividade, a reconstrução da maneira mais precisa possível dos costumes consuetudinários era uma forma de manter vivos os elementos que ajudavam a manter a identidade. Esta tentativa de manter um elo de continuidade com os velhos costumes familiares e regionais era rarefeita pela tendência à fusão das tradições alimentares.

Os trabalhadores italianos acostumaram-se com o puchero, que era preparado até no local de trabalho, como pelos operários das estradas de ferro, reparadores de rua, catadores de lixo e outros que trabalhavam em turmas. Deixavam fervendo carne, água e os demais ingredientes enquanto continuavam com as tarefas. Uma vez pronto o puchero, ou uma sopa, comiam todos juntos. Os trabalhadores solteiros que moravam juntos também podiam fazer uma comida coletiva e baratear os custos da alimentação. A comida coletiva, logicamente, era o puchero.
 Os trabalhadores das fábricas e oficinas que não tinham tempo ou condições de fazer um puchero ou uma sopa tinham que se contentar com frutas, pão, queijo ou um frio.

Alguns historiadores da alimentação chamaram a atenção para o fato de o processo de industrialização ter sido rejeitado pelos consumidores.
 A rejeição dos alimentos industrializados teria sido mais forte entre imigrantes de origem camponesa, devido ao fato de estarem próximos da terra e, portanto, de uma alimentação “natural”. Eles comeriam o que se produzia localmente, aliás, espontaneamente. Esta é uma romantização do âmbito rural.

A conformação de uma cozinha é um processo. Neste processo, a industrialização teve uma grande incidência, tanto na Europa – local de saída – como na América – local de chegada. As reações contra a alimentação processada não seriam um fato coetâneo à industrialização. Não há evidências para pensar assim, ao menos para o nosso período. Pelo contrário, a industrialização possibilitou novos e maiores consumos. Do pão ao leite, do vinho à carne, todos estes e outros produtos passaram a ser produzidos em massa, com novas formas de armazenamento e com novas tecnologias nos transportes e na conservação.
 A industrialização atravessou vários momentos. Não podemos dizer que a passagem da produção doméstica e artesanal aos grandes complexos da indústria alimentar estivesse completa no final do nosso período. As transformações da cozinha ‘tradicional’ na Europa e na Argentina continuaram ao longo do nosso período.

As transformações alimentares não estavam restritas ao âmbito da produção secundária. A Itália do período prévio à grande imigração atravessava uma certa monotonia alimentar, acompanhada pela cristalização de certos consumos. Porém, a agricultura, a pecuária e a indústria da Itália estavam atravessando uma série de mudanças tecnológicas, incorporando novas produções. Mesmo assim, os trabalhadores urbanos e rurais beneficiavam-se parcialmente com estas inovações. A base da alimentação no período prévio à grande imigração estava constituída por pão, sopa e legumes. A carne era consumida unicamente nos dias festivos, em algumas formas de conserva, elaboradas para preservá-la no inverno. Durante algumas épocas do ano, as frutas permitiam acalmar a fome.
 A situação começaria a mudar com a imigração internacional.

Não podemos esquecer que os locais de partida dos imigrantes estavam atravessando uma série de modificações alimentares, e não unicamente devidas ao processo de industrialização e à incorporação de novos cultivos. A unificação da Itália contribuiu para a livre circulação das pessoas e dos produtos e para a integração das diversas tradições culinárias.
 A chegada a Buenos Aires não significava um ponto final nas mudanças culinárias, mas o início de processos de adaptação a outros produtos e técnicas de elaboração, que estavam sendo experimentadas não só na Argentina, mas também na Itália.

A revolução da alimentação napolitana data do final do século XVIII e do século XIX. É difícil pensar a alimentação napolitana sem as massas e a pizza, e estas sem o molho de tomate. Porém, teria sido impossível a difusão destes gêneros sem o desenvolvimento de uma indústria de conservas de tomates na Itália, que data da década de 1820. A difusão da massa com molho de tomate é da década de 1830. Até a proliferação dos métodos de conserva do molho de tomate, esses pratos cotidianos não passavam de alimentos restritos a determinadas épocas do ano e aos setores abastados. 

No século XIX, a Itália incorporou novos produtos agrícolas, que chegaram a modificar o tipo de alimentação existente. Na Calábria começaram a ser cultivados pimentões; na Sicília foram introduzidos os cítricos por franceses e ingleses. O mesmo acontecia com os legumes. O grão de bico deixou as mesas das classes abastadas para ser consumido pelos pobres. Mesmo com os novos produtos, as carências continuavam a ser profundas. O maior consumo de alguns gêneros era compensado pelas perdas de outros. Isto aconteceu no Piemonte ao longo do século XIX: cresceu o consumo de cereais e diminuiu o do vinho.

Além das transformações próprias da Itália, os imigrantes se defrontaram com a realidade da Argentina, que tinha suas peculiaridades. Segundo Piero Bevilacqua, a mudança na América não foi unicamente de dieta, mas também de mentalidade, quebrando o elemento mais resistente do passado: a alimentação.
 Além dos novos elementos incorporados os imigrantes se depararam com uma maneira diferente de alimentar-se, baseada num amplo leque de produtos processados industrialmente – enlatados ou resfriados – e de produtos que chegavam de regiões afastadas, transportadas pela extensa rede de estradas de ferro que permitiam fugir dos ciclos sazonais e manter um abastecimento permanente de produtos alimentares em Buenos Aires. Duas culturas alimentares estavam aproximando-se: a cultura da escassez dos imigrantes e a cultura da abundância dos nativos.
 

A dieta do Sul e do Norte estava restrita a poucos produtos, embora estivessem incorporando novas produções e produtos. A população camponesa tinha poucas escolhas. Simplificando, em ambas regiões a carne era excepcional; a polenta, no Norte, e o pão de cereais inferiores e castanhas com azeite e sal, no sul, eram os alimentos freqüentes.

Para os imigrantes, a abundância de carne da Argentina, deve ter sido vivenciada como uma melhora substancial no padrão alimentar. A carne da Argentina punha um final no regime vegetariano e na endêmica carência de proteínas dos imigrantes. Finalmente, eles podiam comer o mesmo, e com a mesma freqüência, que os latifundiários da Espanha e da Itália, ou que os donos de indústrias e oficinas na Inglaterra, na França ou na Alemanha. Um imigrante piemontês dizia que na Argentina a carne era consumida como a polenta no Piemonte. A freqüência no consumo de carne representou um modelo cultural e social, “... uma ruptura secular no aspecto dietético, do gosto, da cultura e da mentalidade”.

A carne tinha uma importância que superava os aspectos alimentares, tanto que era o ponto de partida para a hibridização dos consumos na Argentina.
 O esforço para consumir carne fazia com que as despesas com este gênero fossem tão altas quanto o aluguel. Na maioria dos casos representava a segunda despesa, depois do aluguel, e a primeira entre os alimentos.
 Isto pode ser visto como uma forma de compensar as perdas pessoais que significava a imigração, além de uma forma de ascensão social em relação àqueles que ficavam. Fotografias de animais gordos e cartas narrando enormes churrascos eram enviadas para a Itália, o que mostra a importância simbólica que a carne tinha para os imigrantes.
 

Outros produtos apareciam pela primeira vez nas dietas dos imigrantes italianos, sobretudo entre os meridionais, como o café, o açúcar e a erva-mate. Estes, mais um pão grande (galleta) e a carne, eram dados pelas autoridades em algumas das colônias rurais ou pelos fazendeiros,
 prolongando a intervenção sobre os costumes. Estes novos produtos, aos que podemos somar a cerveja e o chá, completavam a “revolução” alimentar. A moderação dos trabalhadores italianos começou a desaparecer no contexto da abundância. Os hábitos alimentares dos imigrantes italianos nos Estados Unidos, no Brasil e na Argentina diferiam grandemente dos hábitos dos imigrantes da mesma origem na Europa. Na França, na Suíça ou na Alemanha os consumos limitavam-se a pão, sopa e polenta, mas na América eles multiplicaram seus consumos. Isto pode ser visto como uma mudança de mentalidade.

O consumo de novos produtos não significava o abandono dos pratos trazidos de além-mar. Muitos foram incorporados aos consumos habituais, como aconteceu na Itália, com as batatas e os pimentões, que passaram a substituir alguns ingredientes ou a engrossar a lista dos produtos utilizados. Fosse para dar melhor sabor ou uma maior consistência aos pratos já conhecidos, estes passaram a criar uma cozinha híbrida. Desta forma, certos pratos são evidentemente uma invenção dos italianos que emigraram para a Argentina, como por exemplo a Milanesa Napolitana. Esta fusão de cozinhas foi feita aos poucos e de forma experimental.

A hibridização dos costumes refere-se também à adaptação a uma sociedade urbana. A primeira impressão era de rejeição, pela falta de sabor, dos alimentos que encontravam na Argentina, compensada unicamente pela quantidade.
 Aos poucos, sem os ingredientes e sem a possibilidade de ter acesso a todos os produtos que no local de partida eram colhidos livremente, os imigrantes tiveram que passar a reinventar algumas das receitas dos pratos mais comuns, para manter em parte a identidade original. Enriquecidos, ou modificados, por outros produtos, os consumos tradicionais ganhavam uma outra dimensão, no âmbito doméstico ou público. De qualquer forma, sempre permanecia a saudade e a sensação de perda dos velhos pratos e sabores.

Para manter em parte as tradições, os imigrantes italianos recorriam a uma rede de comercialização formal e de distribuição informal de produtos italianos. Certos comerciantes vendiam produtos de Itália; alguns chegavam a vender produtos regionais.
 A chegada de um amigo ou de um parente permitia voltar aos sabores da velha terra, fosse por meio de um vinho, um salame ou alguma conserva, como os pickles, elaborados na Valdengo natal.
 O vinho italiano era o produto mais apreciado pelos trabalhadores, principalmente pelos piemonteses. O comércio étnico também teve uma certa presença integradora, através de anúncios nos periódicos de bairro, étnicos e até, operários.

Os trabalhadores urbanos e rurais passaram a ter contato freqüente com o mercado ao qual tiveram que recorrer para conseguir seus alimentos. A autoprodução foi sendo relegada, principalmente pela falta de espaço no âmbito doméstico. A experiência do mercado estava sendo desenvolvida já na Itália, não sendo uma novidade para os imigrantes das zonas rurais que chegavam à América. A novidade está na extensão da experiência do mercado a todos os consumos familiares. Já não era uma questão marginal, era central para o abastecimento.

Outra novidade foi o salário. No âmbito urbano, este deixou de ser um complemento da renda familiar, para passar a organizar o orçamento. Praticamente todos os consumos estiveram organizados pelo salário.
 O mercado, como fonte de abastecimento, e o salário, como organizador dos consumos, dão o caráter de classe à alimentação popular portenha. O salário favoreceu os intercâmbios culinários ou a manutenção das tradições, através do mercado.

A adaptação não era unívoca. Os italianos introduziram parte dos seus costumes, condicionada pelas modas e costumes locais. Por outro lado, não podemos esquecer que o deslocamento dos imigrantes do norte para o sul ocasionava uma série de deslocamentos culturais. Temos que lembrar que muitos dos rituais anuais, religiosos ou pagãos, como o Natal, o Ano Novo, a Páscoa e outros estavam relacionados com as mudanças de estações e a celebração das mesmas. Não podemos deixar de pensar no estranhamento cultural produzido pela readaptação destes rituais na estação oposta. Este é outro tema que merece maiores pesquisas.

É importante lembrar o caráter de classe da alimentação. A alimentação é um elemento de tensão e conflito, pelo qual se filtra a marca da classe. As dificuldades das donas-de-casa das famílias trabalhadoras não podem ser minimizadas; as limitações na compra de alimentos não podem ser esquecidas. O salário é um elemento definidor do caráter de classe da alimentação. Sem outros rendimentos que os salários dos membros do grupo familiar, atingir o minimum necessário para a reposição da força de trabalho passou a ser um dos pilares principais da experiência operária. Daí o grande número de conflitos abertos entre classes abastadas e trabalhadores na cidade de Buenos Aires, fosse visando a elevação dos salários ou a contenção da alta dos preços dos consumos básicos.

A alimentação é um campo de conflitos. Alguns deles foram abertos e levaram ao confronto nas ruas, nos periódicos e no Parlamento os trabalhadores e as forças da Ordem – o Estado ou as classes proprietárias. Estes confrontos abertos serão analisados no último capítulo. Mas os enfrentamentos também tiveram um caráter menos evidente e mais dissimulado: a adoção de determinados pratos, por exemplo o puchero, que inicialmente foi um símbolo de distinção entre os nativos e os estrangeiros, tornou-se o símbolo da classe trabalhadora.
 À medida que as classes abastadas podiam ter acesso a novos produtos mais sofisticados, geralmente importados, os trabalhadores tiveram que se contentar com aquilo que estava acessível e a baixo preço.

Os limites estabelecidos pelos donos do poder eram desafiados mediante a alimentação. Certos aspectos da alimentação popular invadiam o espaço dos poderosos. A abundância e o acesso a recursos que pareciam pouco apropriados para os trabalhadores levaram a conflitos simbólicos entre os diversos grupos sociais. Sem esquecer conflitos gerados na América entorno alguns consumos, como o alto consumo de álcool. Os imigrantes sofreram preconceitos pelos seus consumos, como a comida italiana, por exemplo, alguns pratos, como o pesto, ou alguns dos ingredientes, como o alho. 

A alimentação permite analisar alguns aspectos da constituição da identidade operária do período. Partindo destes elementos, é possível estabelecer a dinâmica existente entre questões objetivas e subjetivas e a ação das mesmas na configuração e reconfiguração de uma identidade e de uma consciência particular, diferente daquela de outros grupos sociais.

�.- A hipótese sobre o mercado de trabalho é de ROMERO, Luís Alberto ‘Questione urbane, immigrazione ed identità: I lavoratori a Buenos Aires e Santiago del Cile verso il 1900’ IN: BLENGINO, Vanni; FRANZINA, Emilio e PEPE, Adolfo (a cura) “La riscoperta delle Americhe. Lavoratori e sindacato nell’emigrazione italiana in America Latina (1870-1970)” Milano, Teti edit., 1994, págs.233 a 235


�.- Segundo Eric Hobsbawm uma grande oferta de trabalhadores não qualificados e um alto grau de heterogeneidade no mercado de trabalho correspondem a economias em processos de industrialização rápida, que é o que acontece em Buenos Aires, vide HOBSBAWM, Eric “La era del Imperio, 1875-1914” Buenos Aires, Crítica, 1998 (1ª ed. em inglês: 1987), págs. 125 e 131. Sobre a conformação do mercado de trabalho em Buenos Aires SÁBATO, Hilda e ROMERO, Luis Alberto “Los trabajadores de Buenos Aires. La Experiencia del Mercado: 1850-1880” Buenos Aires, Sudamericana, 1992, págs. 144 a 169. Sobre as condições do mercado de trabalho na Argentina entre 1880-1920 Vide ADELMAN, Jeremy ‘The political economy of labour in Argentina. 1870-1930’ IN: ADELMAN, J. (Ed.) “Essays in Argentine Labour History. 1870-1930” London, The Macmillan Press, 1992, pág. 14; CORTÉS CONDE, Roberto “El progreso argentino. 1880-1914” Buenos Aires, Sudamericana, 1979; e MUNCK, Ronaldo et alii “Argentina: from anarchism to peronism. Workers, unions and politics, 1855-1985” London, Zed Books, 1987, págs. 12 e 13.


�.- Embora diminuíram ao longo do período, só nos últimos 5 anos caíram para valores que oscilavam entre 8 e 9 horas MUNCK, R. et alii Op. Cit., pág. 75.


�.- A hipótese das condições de vida homogeneizando a experiência dos trabalhadores em ROMERO, Luis Alberto ‘Questione urbane, immigrazione ed identità: I lavoratori a Buenos Aires e Santiago del Cile verso il 1900’ IN: BLENGINO, Vanni; FRANZINA, Emilio e PEPE, Adolfo (a cura) “La riscoperta delle Americhe. Lavoratori e sindacato nell’emigrazione italiana in America Latina (1870-1970)” Milano, Teti edit., 1994, págs.234 a 235.


�.- Sobre a construção de um modo de vida partindo das condições de vida Vide THOMPSON, E. P. “A formação da Classe Operária Inglesa. Vol. II. A maldição de Adão” Rio de Janeiro, Paz e Terra, 1988 (1ra. ed. em inglês: 1963), pág. 37.


�.- REPÚBLICA ARGENTINA, DIRECCIÓN GENERAL DE INMIGRACIÓN “Resumen estadístico del Movimiento migratorio en la República Argentina. Años 1857-1924” Buenos Aires, 1925.


�.- MÍGUEZ, Eduardo ‘Tensiones de identidad: Reflexiones sobre la experiencia italiana en la Argentina’ IN: DEVOTO, F. e MÍGUEZ, E. “Asociacionismo, trabajo e identidad etnica. Los italianos en América Latina en una perspectiva comparada” Buenos Aires, CEMLA-CSER-IEHS, 1992.


�.- Para uma abordagem abrangente durante o nosso período vide HOBSBAWM, E. La era del Imperio.... Op. Cit., pág. 141. Para uma análise teórica THOMPSON, E. P. “A formação da Classe Operária Inglesa. Vol. I. A árvore da liberdade” Rio de Janeiro, Paz e Terra, 1987 (1ra. ed. em inglês: 1963), pág. 10; e THOMPSON, E. P. As peculiaridades... Op. Cit., pág. 62.


�.- Thompson identifica duas: Estado e patrão. Aqui, pela importância que damos às condições de vida na formação da classe identificamos um terceiro termo: comerciantes e empresário da construção num sentido amplo. THOMPSON, E. P. A formação... Vol. II... Op. Cit., pág. 23.


�.- Sobre a bagagem como bem cultural Vide CACOPARDO, María Cristina e MORENO, José Luis ‘El “equipaje” del migrante italiano en la Argentina: un intento de conceptualización en torno al origen regional’ IN: “Estudios Migratorios latinoamericanos. Nº20” Abril 1992, pág. 152.


�.- Segundo Emilio Daireaux, não tiravam uns poucos ingredientes. Tinha se convertido numa profissão lucrativa em Buenos Aires. A cozinheira, como trabalhadora independente, estava encarregada das compras da casa e aqui fazia sua diferencia. Vide DAIREAUX, Emilio “Vida y costumbres en el Plata. Tomo I: La Sociedad Argentina” Buenos Aires, Félix Lajouane Edit., 1888, págs. 174 e 175.


�.- Sobre o papel da mulher da classe trabalhadora na sociedade de consumo Vide BENSON, John “The rise of consumer society in Britain. 1880-1980” London, Longman, 1994, pág. 23.


�.- Cf. CAPATTI, Alberto e MONTANARI, Massimo “La cucina italiana. Storia di una cultura” Roma – Bari, Ed. Laterza, 1999, pág. ix. Sobre a constituição da cozinha argentina há um artigo de ARCHETTI, Eduardo P. ‘Hibridización, pertenencia y localidad en la construcción de una cocina nacional’ IN: ALTAMIRANO, Carlos (Ed.) “La Argentina en el Siglo XX” Buenos Aires, Ariel-UNQ, 1999.


�.- Como é apresentado nos trabalhos de Paola Corti. Enfatizamos a questão da italianidade por ser o principal grupo de imigrantes e pelo grande número de pesquisas voltadas à alimentação do imigrante.


�.- Cf. SCHNEIDER, Arnd ‘Ethnicity, changing paradigms and variations in food consumption among Italians in Buenos Aires’ IN: “Altreitalie Nº 7” Torino, Fond. Agnelli, gennaio-giugno 1992, págs. 85 e 86. Paola Corti propõe estudar a invenção e reinvenção da etnicidade, CORTI, P. Emigrazione e consuetudini alimentari... Op. Cit., pág. 691.


�.- Visões similares e complementares desta questão são as BRYCE, James “La América del Sud. Observaciones e impresiones”  The MacMillan Company, 1914, pág. 399; FOERSTER, R. Op. Cit., págs. 270 e 271; SANTIGOSA, C. M. Op. Cit., pág. 182; e UNSAÍN, Alejandro “Condición económica de las clases obrera. Boletín del Departamento Nacional del Trabajo Nº21” Buenos Aires, Imp. Alsina, Noviembre de 1912, pág. 300.


�.- Vide CACOPARDO, M. C. e MORENO, J. L. Op. Cit., pág. 153.


�.- DAIREAUX, E. Op. Cit.… Tomo I, págs. 162; PASCARELLA, Luis “El conventillo (novelas de costumbres bonaerenses)” Buenos Aires, Tall. Gráf. La Lectura, 1917, pág. 87; e UNITED KINGDOM, FOREIGN OFFICE Annual series Nº 1147... Op. Cit., págs. 72. A observação é estendida ao resto dos italianos Vide HOLDICH, T. Op. Cit, pág. 50; e ‘Letter from Mr. McDonnel to Granville’ IN: UNITED KINGDOM, FOREIGN OFFICE “Political and other Departments before 1906. Buenos Ayres – Later Argentine Republic. Mr. McDonnel, Commercial. 1871”.


�.- Cf. LUPATI, C. Op. Cit., pág. 119; TURNER, T. Op. Cit., pág. 28; e ESTRADA, Santiago de “Viajes y otras páginas literarias” Buenos Aires, Estrada, 1949, (1ª ed. 1900), pág. 112.
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